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y l a coordinación y objetivos de las empresas y el gobierno, 
c o n cargo a este últ imo. T e r m i n a p o r estudiar las razones v 
hechos que n o h a n p e r m i t i d o n i p u e d e n p e r m i t i r l a r e a l 
actuación de l a ley contrar ia a los m o n o p o l i o s y concentra­
ciones de c a p i t a l (antitrust law). 

U n o de los más estimulantes capítulos es el t i t u l a d o " R i ­
q u e z a en el p a p e l y pobreza en l a r e a l i d a d " . L a s cifras de 
concentración de l a p r o p i e d a d en los Estados U n i d o s desvir­
túan e l concepto de los que h a n p r o p u g n a d o p o r u n "capi ta­
l i s m o p o p u l a r " y l a p o s i b i l i d a d de que esto ocurra en l a rea­
l i d a d . Es u n o de los pocos momentos en que e l autor pasa 
de l a r e a l i d a d a l a teoría y a l abstraccionismo, de apl icación 
general en los países capitalistas. P o r otra parte, estudia las 
magnitudes de l a pobreza en los Estados U n i d o s y concluye 
q u e l a m i t a d de las unidades product ivas están hoy e n l a 
m i s m a posición económica que 20 años antes, s iguiendo en 
v i d a de p e n u r i a que i n f o r m a n sus ingresos p o r cabeza y los 
bienes y servicios de que p u e d e n disponer en l a actual idad. 

F i n a l m e n t e , s intetiza su pensamiento en el capítulo refe­
rente a l a organización y planeación de las empresas como 
l a esencia de su poder, de ahí su oposición a l p l a n de u n 
gobierno q u e les c o m p i t a en poder y l a "soberanía" de las 
empresas como especie i n d e p e n d i e n t e del poder p o r m e d i o de 
l a organización, l a tecnología, l a apropiación del c a p i t a l pú­
b l i c o , d e l p o d e r pol ít ico y d e l sistema económico, clasista 
y de gobierno. 
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L a serie de ensayos q u e f o r m a n el contenido de este l i b r o 
aparecieron p o r p r i m e r a vez en u n n ú m e r o especial de l a 
revista Organización I n t e r n a c i o n a l , d u r a n t e el verano de 1963, 
bajo e l m i s m o t í tulo T h e A t l a n t i c C o m m u n i t y : P r o g r e s s a n d 
P r o s p e c t s . 

L a l ínea directr iz que trata de seguir cada u n o de los au­
tores es l a de presentar a l lector las causas que o r i g i n a r o n l a 
creación de l a Organizac ión d e l T r a t a d o d e l At lánt ico d e l 
N o r t e , l o q u e h a hecho y las perspectivas q u e l a situación 
i n t e r n a c i o n a l actual les ofrece a sus miembros . P a r a t a l pro­
pósito se hace el estudio t o m a n d o en cuento a l m i s m o t i e m p o , 
las diferentes organizaciones internacionales , las relaciones q u e 
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guardan sus m i e m b r o s y las posiciones que cada Estado adop­
ta dentro de ellas. 

E n segundo término se le presentan a l lector las dos tesis 
que prevalecen; l a reorganización de l a actual N a t o ; o l a 
creación de u n a E u r o p a confederada, las razones que susten­
tan p a r a apoyarlas y las dificutades que u n a y o t r a ofrecen 
en l a creación del m u n d o futuro de l a época post bélica en 
constante transformación, a causa de los acontecimientos m u n ­
diales. 

F i n a l m e n t e se hace u n claro p lanteamiento de los puntos 
de vista que sostiene el gobierno de los Estados U n i d o s en 
los problemas que se ana l i zan en el l i b r o , y de los que apoyan 
F r a n c i a y otros países europeos sobre los mismos temas en 
estudio. 

N o obstante l a part icipación de autores americanos como 
europeos en l a elaboración de l a obra, se puede decir que 
ambos c o i n c i d e n en l a necesidad de u n i f i c a r a las naciones d e l 
m u n d o occ identa l frente a u n a posible agresión p o r parte 
d e l m u n d o or ienta l , s i n embargo, esto n o debe sorprendernos 
si tomamos en cuenta que l a Organización del At lánt ico d e l 
N o r t e surge como consecuencia d e l temor c o m ú n que las 
naciones m i e m b r o s s int ieron al t e r m i n a r l a segunda guerra 
m u n d i a l . 

L a d ivergencia que lógicamente se presenta n o es pues 
frente a u n enemigo común, sino que se debe más b i e n a 
circunstancias m u c h o más complejas que c i r c u n d a n l a era en 
que v i v i m o s y que concomitantemente h a provocado n o pocos 
antagonismos. 

L a f o r m a como se hace l a exposición nos ofrece con evi­
dente c l a r i d a d l a serie de circunstancias que c o n t r i b u y e r o n a 
l a creación de u n conjunto de organismos internacionales y 
cuyo f i n p r i m o r d i a l era el de lograr l a p r o n t a recuperación 
europea, t a l es el caso de l a Organización E u r o p e a de Coope­
ración Económica y que fue reemplazada más tarde p o r l a 
Organización Económica de Cooperac ión y Desarro l lo , cuyos 
orígenes los encontramos en el P l a n M a r s h a l l . Poster iormen­
te surgió l a C o m u n i d a d Económica E u r o p e a . 

S i n embargo, l a existencia de ésta h a sido fuente de con­
flictos entre los m i e m b r o s de la N a t o y de los países euro­
peos o de aquéllos que aunque n o t ienen esta categoría, es­
tán económicamente l igados con los de E u r o p a . 

C a s i en f o r m a u n á n i m e los autores c o i n c i d e n en señalar 
tres causas fundamentales p o r las que surgen dichos proble­
mas: l a económica, l a polít ica y l a m i l i t a r . 
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a) C a u s a s d e c o n f l i c t o s d e carácter económico 

P o r l o q u e toca a l aspecto económico, se puede decir que 
Estados U n i d o s sostiene l a tesis d e l l i b r e cambio, entre los 
m i e m b r o s de l a N a t o , en contraposición con l a de carácter 
proteccionista , apoyada p o r los Estados d e l Mercomún. 

U n a polít ica económica l i b e r a l , nos e x p l i c a n los defensores 
l i b r e cambistas, es sumamente benéifca no sólo p a r a los m i e m ­
bros de l a N a t o , s ino también p a r a aquellos países que aun­
q u e recién independientes g u a r d a n estrechos lazos econó­
micos con sus antiguas metrópolis S i n embargo este benefic io 
n o sólo se extendería a ellos, s ino también á otros países, 
q u e debido a ciertas obl igaciones impuestas p o r los tratado¡ 
de Daz los h a n deiado en c a l i d a d de neutrales pero aue 
c o n t r i b u y e n en gran escala a l comercio occidental europeo 
c o m o p o r e jemplo: Suecia, Suiza, A u s t r i a y F i n l a n d i a . ' 

L a tesis económica proteccionista, apoyada p o r los m i e m -
bres del M e r c o m ú n y cuyo líder es F r a n c i a , se basa en p r i m e r 
l u g a r en el forta lec imiento económico de ellos, a base de 
barreras aduanales, las cuales irán d i s m i n u y e n d o progresiva­
mente u n a vez que h a y a n alcanzado l a etapa integracionista 
establecida e n l a organización. * 

P a r a l a consecución de su objet ivo h a n decidido crear u n a 
serie de tarifas aduanales altas c o n los terceros Estados, s i n 
embargo se estableció a l m i s m o t i e m p o u n trato preferencial 
de los productos agrícolas tropicales de las antiguas colonias 
de los Estados miembros , hasta lograr e l l i b r e c a m b i o en­
tre éstos y aquéllos. 

L a ú l t ima f i n a l i d a d que se persigue mediante el M e r ­
común, nos señalan estos autores, es l a de acelerar el desarro­
l l o económico de u n g r u p o p e q u e ñ o de países europeos q u e 
se irá extendiendo p a u l a t i n a m e n t e a l resto de E u r o p a hasta 
l o g r a r su p leno for ta lec imiento económico. 

S i n embargo, e l g r u p o de países que p u g n a n p o r u n a 
estructuración m a y o r de l a C o m u n i d a d At lánt ica se opone 
abiertamente p o r q u e consideran q u e u n a polít ica económica 
de carácter d i s c r i m i n a t o r i o y proteccionista d e b i l i t a a l a N a t o , 
este d e b i l i t a m i e n t o se puede manifestar en muchos aspectos; 
e n p r i m e r lugar , p o r q u e v a en d e t r i m e n t o d e l p r o p i o desarro­
l l o económico de G r a n Bretaña y de los países africanos M i e m ­
bros del C o m m o n w e a l t h en vías de desarrol lo. E n segundo 
l u g a r es así m i s m o d a ñ i n o p a r a l a e s t a b i l i d a d económica de 
Estados U n i d o s , d e b i d o a q u e su balanza de pagos es de­
f i c i t a r i a actualmente y p o r ende, necesita acrecentar l a ex­
portación de sus productos c o n el objeto de seguir c u m p l i e n d o 
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con los compromisos de ayuda económica y m i l i t a r q u e h a 
concertado n o sólo en E u r o p a , s ino en muchas áreas d e l m u n ­
d o d o n d e existen países subdesarrollados. 

F i n a l m e n t e , l a otra forma como se debil i taría a l a comu­
n i d a d atlántica, aunque también reviste u n carácter econó­
m i c o , traería repercusiones de índole pol í t ico a largo plazo, 
es decir, que aquellos países que n o encontraran condiciones 
favorables p a r a desarrol lar sus actividades comerciales con el 
m u n d o occidental , lógicamente tendrían q u e buscarlas me­
diante e l mercado de los países del b l o q u e socialista, en con­
creto, sería el caso de los países neutralistas y ta l vez en me­
n o r escala de algunos europeos, tanto al iados como neutrales. 

b) C a u s a s d e c o n f l i c t o s d e carácter m i l i t a r 

S i las divergencias de carácter económico, antes a ludidas, 
son importantes , n o lo son menos las de carácter m i l i t a r . Sobre 
este tema, nuestros autores también nos señalan las dife­
rentes circunstancias que las m o t i v a n . Así pues nos destacan 
c o m o p r i n c i p a l e s l a tesis degaull ista y l a de Estados U n i d o s . 

L a p r i m e r a , f u n d a d a en l a necesidad que cada Estado 
tiene d e n t r o de l a arena i n t e r n a c i o n a l de poseer sus propias 
armas defensivas, pero no c u a l q u i e r t i p o de ellas, sino que 
d e b i d o a l adelanto tecnológico y a la actual situación m u n ­
d i a l es menester la posesión de armas nucleares propias 
y nacionales. L a m i s m a tendencia, a u n q u e con variâmes l a 
sostiene G r a n Bretaña, y éstas a su vez h a n ocasionado u n 
e n f r i a m i e n t o en sus relaciones internacioales con F r a n c i a . 

D e esta f o r m a y en m a n e r a s i m p l i s t a hemos de decir que 
el p l a n t e a m i e n t o del p r o b l e m a h a desembocado en l a a l i a n ­
za franco-alemana p o r u n lado y en l a anglo-sajona p o r el 
otro. 

Estados U n i d o s por su parte sostiene que debido a l grado 
de p e l i g r o s i d a d que representa l a posesión de armas nucleares 
es menester que ellos, como u n o de los dos únicos gigantes 
q u e las poseen, deben seguir reteniéndolas. 

E n p r i m e r término aducen q u e su g r a n poderío econó­
m i c o les h a p e r m i t i d o l a producción en g r a n escala de armas 
destructivas de inmensa p o t e n c i a l i d a d . P o r lo tanto, se h a n 
visto colocados en u n a posición super ior frente a c u a l q u i e r 
o tro país europeo en m a t e r i a de defensa; su experiencia es 
m u c h a y n o es m e n o r l a r e s p o n s a b i l i d a d que t ienen p a r a 
a c u d i r e n defensa de las naciones d e l m u n d o l i b r e , frente a 
u n a pos ib le amenaza del otro b l o q u e . 

L a obl igación defensiva que t ienen empieza dentro de los 
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m i e m b r o s de l a N a t o , i n c l u y e n d o puntos neurálgicos como e l 
d e A l e m a n i a occidental , hasta países t a n lejanos como los de 
Á f r i c a y A s i a que están en constante pel igro. 

S i n embargo, están dispuestos a c o n t r i b u i r para que se 
a m i n o r e n las tensiones y fricciones q u e este poderío h a oca­
s i o n a d o en los diferentes m i e m b r o s de l a N a t o y p a r a e l lo , 
los Estados U n i d o s p r o p o n e n l a creación de u n a fuerza n u ­
c lear m u l t i l a t e r a l en l a q u e todos los países p u e d a n c o n t r i b u i r 
p o r igual , c o n l a única condición de que ésta permanezca b a i o 
e l c o n t r o l de l a C o m u n i d a d atlántica o en últ imo término, 
de l a C o m u n i d a d europea. 

L a estrategia a seguir aceptan sea coordinada, pero l a 
decisión o decisiones de acción sólo deben concernir a los 
Estados U n i d o s . 

c) C a u s a s d e c o n f l i c t o s d e carácter político 

L o s conflictos surgidos p o r cuestiones de índole política 
los podríamos d i v i d i r , dentro de l a N a t o , e n dos tipos d i ­
ferentes: los que prevalecen entre sus miembros de u n o y 
o t r o l a d o d e l At lánt ico y los q u e tiene cada u n o en p a r t i ­
c u l a r , en relación c o n sus p r o p i o s intereses. 

L o s d e l p r i m e r g r u p o a su vez podrían subdividirse e n 
dos categorías. L a tesis q u e sostiene Estados U n i d o s , sobre 
l a reestructuración de l a Organización d e l At lánt ico del N o r ­
te mediante u n a mejor coordinación de sus actividades y e n 
u n a transformación de l a estructura de sus órganos, como 
sería el caso de l a creación de u n a A s a m b l e a atlántica consul­
t i v a que serviría tanto de órgano consul t ivo de l a Organiza­
c ión p a r a l a Cooperac ión Económica y de Desarrol lo , como 
de órgano consult ivo de l a N a t o . 

E n esta f o r m a se lograría a m p l i a r e l p a n o r a m a de las 
relaciones atlánticas en m a t e r i a económica, m i l i t a r , política, 
c u l t u r a l etc., y a l m i s m o t i e m p o se fortalecerían con las de 
los países de A s i a , Áfr ica y A m é r i c a L a t i n a . 

L a o t r a subdivisión se puede i d e n t i f i c a r con l a tesis degau-
l l i s t a y los países m i e m b r o s d e l M e r c o m ú n , que t iende a 
crear l a C o m u n i d a d europea. E l l o s se f u n d a n en l a idea 
de fortalecer en p r i m e r término los lazos de l a pequeña E u ­
r o p a p a r a que poster iormente se logre l a d e l resto de los 
países europeos. C o n s i d e r a n así m i s m o q u e las condiciones 
presentes en E u r o p a les p e r m i t e n seguir en todas sus act iv ida­
des, u n a polít ica netamente europeizante, fuera de t o d a su­
peditación o ayuda americana. 

E l segundo t i p o de confl ictos de carácter polít ico los po-
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demos encontrar en e l grado de i n d e p e n d e n c i a que cada 
m i e m b r o de l a N a t o desea mantener , d e b i d o a l a heteroge-
n i e d a d de intereses que cada u n o tiene en todo el m u n d o . 

S i n embargo, y n o obstante esta grave antítesis en l a que 
se encuentran involucradas las dos grandes comunidades oc­
cidentales, existe u n d e n o m i n a d o r común que los hace ser 
cautelosos p a r a encontrar l a f o r m a más adecuada hac ia u n 
e n t e n d i m i e n t o satisfactorio. E l d e n o m i n a d o r común es sin 
lugar a dudas l a tarea que t ienen designada para ayudar a las 
grandes áreas de países subdesarrollados, a encontrar rápida­
mente niveles adecuados de v i d a que les p e r m i t a n entrar 
a l concierto de las naciones l ibres y así conjuntamente, ganar 
l a b a t a l l a decisiva en contra d e l enemigo común. 
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H o r i z o n s de France, 1962. 

E n t r e los l ibros que ofrecen u n a abundante compilación 
de datos sobre el continente afr icano y aquel los que presen­
t a n u n ensayo de síntesis general izadora caben muchas gra­
daciones. E l trabajo de Jacques J . M a q u e t a p r i m e r a vista 
parece u n nuevo l i b r o sobre e l arte africano, abundante­
mente i lustrado; pero el autor h a hecho algo más. Inspirado 
e n los estudios de M . H e r s k o v i t s , trata de i n d i c a r los rasgos 
salientes d e l África a l sur d e l Sahara t o m a n d o como ejem­
p l o , en cada caso, sociedades que representan u n n i v e l dis­
t i n t o en l a escala de civil ización técnica. Así , estudia sepa­
r a d a m e n t e las c ivi l izaciones del arco, de los claros del bosque, 
de los graneros, de l a lanza, de las ciudades, y de las i n ­
dustrias. 

L a o b r a , d i r i g i d a a l públ ico n o especializado, es u n a bue­
n a introducción general a l c o n o c i m i e n t o de las culturas afri­
canas contemporáneas. V a r i a s páginas de mapas históricos 

y geográficos, y de bibliografías, c ierran este atractivo v o l u m e n . 

A n d r e w B O Y D y P a t r i c k V A N R E N S B U R G , A n A t l a s of A f r i c a n 
A f f a i r s , M a p s by W . I I . Bromage, L o n d o n , M e t h u e n & 
C o , L t d . 1963. 

E l creciente interés p o r el desarrol lo de los asuntos afr i ­
canos h a puesto en el mercado varios atlas políticos y c u l t u -


